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PODER JUDICIÁRIO 

CONSELHO DA MAGISTRATURA 

                                                               Pernambuco 

 

SOB A PRESIDÊNCIA DO EXMº SR. DES. JONES ALVES 

FIGUEIRÊDO (PRESIDENTE) REALIZOU-SE, NO DIA 26 

(VINTE E SEIS) DE MARÇO DE 2009, NO 3º ANDAR DO 

PALÁCIO DA JUSTIÇA, MAIS UMA SESSÃO 

ORDINÁRIA DO CONSELHO DA MAGISTRATURA. 

PRESENTES OS EXMºS. SRS. DESEMBARGADORES 

SÍLVIO DE ARRUDA BELTRÃO (SUPLENTE DO EXMO. 

SR .DES. BARTOLOMEU BUENO DE FREITAS MORAIS 

– VICE-PRESIDENTE); JOSÉ FERNANDES DE LEMOS 

(CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA); LUIZ CARLOS 

DE BARROS FIGUEIREDO; FAUSTO DE CASTRO 

CAMPOS E EURICO DE BARROS CORREIA FILHO. 

AUSENTES, JUSTIFICADAMENTE, OS EXMºS SRS. DES. 

BARTOLOMEU BUENO DE FREITAS MORAIS (VICE-

PRESIDENTE) E ROMERO DE OLIVEIRA ANDRADE. 

 

P R O P O S I Ç Ã O 

 

Proposição oral do Exmº Sr. Des. Luiz Carlos de Barros 

Figueirêdo no sentido de que para a seleção dos magistrados 

e servidores que participarão do Intercâmbio de Atualização 

em Direito em New York - EUA, fossem excluídos todos 

aqueles que anteriormente participaram do Curso de 

Administração Judiciária, realizado pela Universidade da 

Geórgia - EUA, de forma a dar oportunidade a um 

revezamento entre os participantes “Decidiu o Conselho, por 

unanimidade, acolher a proposição”. 

 

Proposição oral do Exmº Sr. Des. Jones Figueirêdo Alves 

(Presidente) no sentido de fixar 15 (quinze) diárias, no valor 

correspondente a U$ 330,00 (trezentos e trinta dólares) cada 

uma, para os candidatos selecionados que irão participar do 

Intercâmbio de Atualização em Direito em New York - EUA, 

consoante disciplina a Portaria SF nº 128, da Secretaria da 

Fazenda, de 27.07.2006, publicada no Diário Oficial do dia 

28.07.2006, no tocante a tabela de diárias internacionais. 
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“Decidiu o Conselho, por unanimidade, acolher a 

proposição”. 

 

Proposição oral do Exmº Sr. Des. Luiz Carlos de Barros 

Figueirêdo no sentido de que seja envidados estudos pela 

Presidência do Tribunal para a implantação do Juizado 

Especial de Transação Tributária, nos fins de dar eficácia a 

Lei Complementar Estadual nº 105/2007, instruindo a 

proposição com o expediente que apresenta a ser remetido à 

Presidência do TJPE. “Decidiu o Conselho da Magistratura, 

à unanimidade, aprovar a proposição”. 

 

 

Recife, 26 de março de 2009 

 

Bela. Telma Alcântara Eiras Silva 

Secretária em exercício 

  
 


